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SECRETARIA DA FAZENDA

ICONSELHO DE RECURSOS TRIBUTARIOS

RESOLUÇÃO Nº 41 g /0J9,
2ª CÂMARA
SESSÃO DE: 07.06.99.
PROCESSO Nº 1/000855/95 AI Nº 1/386955/95.
RECORRENTE: CÉLULA DE JULGAMENTO DE 1ª INSTÂNCIA.
RECORRIDO: COMERCIAL DE ALIMENTOS BARROS LTDA.
RELATORA: CONSELHEIRA MARIA DIVA SANTOS SALOMÃO.

EMENTA:
MULTA. BAIXA DO C.G.F. OMISSÃO DE COMPRAS E DE VENDAS
DE MERCADORIAS. LEVANTAMENTO QUANTITATIVO DE ESTOQUE.
AUTUAÇÃO NULA POR IMPEDIMENTO DA AUTORIDADE AUTUANTE.
É imperativo l~gico o de declarar a nulidade ab initio
do processo instruido~por Aut~ de Infração precedjdo
de Termo de Notificaçao ~om vicio insanavel, eis que
fora emitido em inobservancia ao disposto no art. 24,
111 da Instrução Normativa nº 033/93. Exig&ncja de
multa. Principio da espontaneidade desrespeitado. Nu-
lidade Absoluta com arrimo no art. 32 da Lej nO
12 .73 2/9 7. R ecu rso o fic ia1 d esp J'l~Yjdo. C on fj J'rn a ç ;;-l' d;1
decisão singular. DECISÃO POR UNA~IMIDADE DE VOTOS.

RELATÓRIO:

Noticiam os presentes autos em sua peça fundamental o
seguinte: "quando do levantamento fiscal p/ efeito de baixa '
con f. P roc. 57 5 1/94 , da Coletoria E spec~a I Centro, y e J'ific il 1lI1.~S

que o contribuinte operou entradas e saida~ de mercadorjas des~
companhadas de documentos fiscais, nos periodds de: 01/01/93 a
31/12/93 e 01/01/94 a 31/07/94, nos montantes de:CRS 695.155.50
(seiscentos e noventa e cinco mil, cento e cinquenta e cinco
cruzeiros reais e cinquenta centavos) e CR$ 10.981.008,25 (d~=
m iIh ões, n ov ec en tos e oi ten ta e hum m iI, o i to c ru =eir('s rea js l'
vinte e cinco centavos) " respectivamente; tudo conf. infl"'rma _
ções complementares anexas.
EXERCíCIO/93: multa: CR$ 276.862.20
EXERCíCIO/94: multa: CR$ 4.392.403;30

total: E~l--~~~~~~~~~~~Õ(quatro miJh~es. seiscen
tos e sessenta e nove mil, duzentos e sessenta e cinco cru=ei _
ros reais e cinquenta centavos)."

P o r d isPo s i ti vos jnf ring id l~ S "s a u t LI a n te s a p l~n t ;j mos
arts. 120, 122, 123,124,126.225,226,231,358 e seguintes l'
758 do Dec. nº 21.219/9], como penaJidadc prop~cm a capjtuJada'
no art. 767, 111, "a" do mcsm0 diploma legal.

Nas informações complementarcs os autuantl~s mantêm o
teor da peça fundamental, demonstra o val0r do cr~dito tribut;;-
rio a ser recolhido e explicita a origem da irJ'cgularidadl' ilPl~!2
tada.
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conforme Termo de

toda a documentaç~oÀs fls.07 a 224 dos autos consta
embasadora da aç~o fiscal.

O feito fiscal correu ~ revelia.
Revelia exarado ~s fls. 227 dos autos. '

Em inst;ncia singular, o nobre julgador decidiu pela
Nulidade do feito fiscal por impedimento dos autuantes, em l"aZaO
d~ imputaç~o de multa no Termo de Notificaç~o,_que impede o excr
cicio da espontaneidade do contribuinte. Decisao amparada no art.
24, 11 e 111 da Instruç~o Normativa nº 033/93, art. 9º da IN-CRF
nº 001/86 e art. 36 da Lei nº 12.607/96.

A douta Consultoria Tribut~ria, em parecer acolhido'
pela douta Procuradoria Geral do Estado, sugere o conhecimento c
desprovimento do recurso oficial interposto, para confirmar a de
cisão recorrida.

i o relat~rio.
M.D.S.S. ~
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VOTO DA RELATORA:

A nulidade processual sera decrctada
os atos e formas estiverem flagrantemente afrontando
pertinentes.

fJs.0.1

sempre que
a s no I'ma s I

a Açao
cia da

Ataneo,

A eficácia dos atos do processo depende,em pri~
cfeio, de sua celebraç~o segund~ os c~nones da Lei e a conse-
quencia natural da sua inobservancia e que o ato fique privado'
dos efeitos que ordinariamente haveria de ter.

In casu, a acusaç;o fiscal funda-se cm OMISSÃO'
DE COMPRAS E DE VENDAS DE MERCADORIAS,assim verificado quando
do exame na documentaç~o da empresa indigitada para efeito dc
baixa do C.G.F., que exige a emiss~o do Termo de Notificaç~o '
previsto na Instruç~o Normativa nº OJ3/93, art. 2~,_III,com ~i~
tas a assegurar o cumprimento espontaneo da obrigaçao tl"ibuta _
ria reclamada, no prazo de 10 (dez) dias. Ocorre que a comiss;o
designada a desenvolver os trabalhos fiscalizat~rios, assim o
fizera em desobedi~ncia ao disposto no comando legal supra,pois
emitiu o referido Termo exigindo do contribuinte mu]ta punitiva.
procedimento este que feriu "0 principio da espontaneidade prl' _
visto no sobredito ato normativo.

Como vimos, ~ luz do ditame legal acima citado,
o Termo de Notificaç~o devidamente formalizado constitui provi-
d~ncia indispensável no processo de baixa a pedido, providência
esta que a autoridade autuante dela se afastou, consequentemen-
te, v iciando todo o processado, o que não nos re sta ou tra a J te I"

nativa sen~o declarar a NULIDADE ABSOLUTA da Ação Fisca]" nos T
termos do art. 32 da Le~ nº 12.732/97, sem prejuizo do seu I"efa
zimento. Precisamente, e o que se nos afigura imperioso. ante a
exist~ncia de vicio insanável no processo desde a sua nasccnte.

De sorte que a decisão singular que_julgou NU~A
Fiscal por impedimento dos autuantes, em raZilO da exigcn
multa no Termo de Notificação para o recolhimento cspon=
está correta e merece confirmação.

De conformidade com o exposto, votamos pelo co-
nhecimento e desprovimento do recurso oficial interposto. para'
confirmar a decis~o declarat~ria de Nulidade recorrida. em har-
monia com o parecer da douta Consultoria Tributária, inte.iramen
te adotado pela douta Procuradoria Geral do Estado.

,
E o voto.
M.D.S.S.~
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DECISÃO:

Vistos, discutidos e examinados os presentes autos. em'
que e recorrente CiLULA DE JULGAMENTO DE 1ª INSTÂNCIA e re~orl'i
do COMERCIAL DE ALIMENTOS BARROS LTDA. --

RESOLVEM os membros da 2ª Câmara do Conselho de Recur _
sos Tribut~rios, por unanimidade de votos, conhecer do recurso o
ficial, negar-lhe provimento, eara confirmar a decis~o declaratª
ria de NULIDADE ABSOLUTA da Açao Fiscal por impedimento dos autu
antes proferida na instância singular, nos termos do voto da ~e=
latora, em sintonia com o parecer da douta Consultoria Tributa _
ria, adotado in totum pela douta Procuradoria Geral do Estado.

Sala das Sess~es da 2ª Câmara do Conselho de Recursos '
Tribut~rios em Fortaleza, 13 de julho de 1999.

v-~ .R
, IJOSE RIBEIRO NETO

Preside
e~

MARIA DIVA SAN OS SALOMÃO
cons~ra relatora

;rh~""-FER~IR\ ~E
Procurador do Estado

.../

JOSi MARIA VIEIRA MÓTA
~elheiro _ .-_ _ __

1if:É AM~R~~~O~.
Conselheiro

ALBERTO CARDOSO MORENO MAIA-
C on sell\elT~-=:-

J Os1Jp~~~'~ E/~;;;\ AS
16Icuf~oc~.~~~{Íi.D~ C~
W~lDIA MARIA PARENT~~A~~IAR

Conselheira

A.ALBUQUERQU
Conselheiro
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